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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

CONTRATO Nº 102/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2026.02.04.0008 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 011/2026 

PARAIS 

CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO E A EMPRESA R. DE C. G. DA 
SILVA ENERGIA SOLAR LTDA, CNPJ Nº 
34.346.741/0001-40, NA FORMA ABAIXO 

Por meio do presente instrumento de Contrato Administrativo, firmado entre o MUNICÍPIO DE 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, pessoa 

jurídica de direito público interno, com sede na Avenida do Comércio, 150, Centro, 65.973-000, 

São João do Paraíso — MA, inscrito no CNPJ/MF sob o n9. 01.597.629/0001-23, neste ato 

representada pelo Secretário Municipal de Governo, Sr. ZAQUEU DA SILVA CASTRO, inscrito no 

CPF sob n2. 641.201.633-34, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro 

lado, a empresa R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA SOLAR LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob n° 34.346.741/0001-40, com sede na Rua N, Vila (piranga, Imperatriz, 

Maranhão, 65.913-469, neste ato representada pela Sra. RITA DE CASSIA GONÇALVES DA SILVA, 

inscrita no CPF sob o n° 427.898.263-15, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 

celebram este contrato, regido pelas cláusulas e condições que seguem: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA— FUNDAMENTAÇÃO 

1.1 Este contrato origina-se do Processo Licitatório modalidade Concorrência Eletrônica n° 

011/2026, submetendo-se as partes às disposições constantes na Lei Federal n° 14.133/2021 e 

suas alterações posteriores, às cláusulas e condições aqui estabelecidas e às normas vigentes. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — OBJETO 
2.1 Nas condições fixadas no edital e seus anexos, e em conformidade com os projetos e 

especificações fornecidas pela contratada, bem como as condições descritos na proposta da 

contratada, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se 

aqui integralmente reproduzidos; constitui-se objeto deste contrato CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA PARA INSTALAÇÃO E COMISSIONAMENTO DE UM SISTEMA SOLAR FOTOVOLTAICO 

COM CAPACIDADE TOTAL DE 525,90KWP COM TODOS OS COMPONENTES NECESSÁRIOS PARA 

SEU PLENO FUNCIONAMENTO E ATENDIMENTO, DE INTERESSE DESTA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. 
2.2 A obra/serviço será administrada pela contratada, que assumirá integralmente a 

responsabilidade pela sua execução, ficando sujeita à fiscalização da Prefeitura Municipal de SÃO 

JOÃO DO PARAÍSO — CONTRATANTE, durante todas as fases e etapas do trabalho. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR, PAGAMENTO, DOTAÇÃO E REAJUSTE CONTRATUAL 

3.1 Dá-se como valor global para o presente contrato o valor de R$ 906.073,42 (novecentos e 

seis mil, setenta e três reais e quarenta e dois centavos), conforme planilha de preços, 

apresentada pela empresa contratada, que integra o processo de Concorrência Eletrônica n° 

011/2026. 
Item Descrição Unidade Quant. Valor Unitário Valor Total 
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Contratação de pessoa jurídica para 

instalação e comissionamento de um 

sistema solar fotovoltaico com capacidade 

1 total de 525,90kwp com todos os SERVIÇOS 1 

componentes necessários para seu pleno 

funcionamento e atendimento, de 

interesse desta Administração Pública. 

BDI Padrão: 24,530% SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

R$ 906.073,42 R$ 906.073,42 

Item Descrição Total 

2 SERVIÇOS PRELIMINARES 12.779,28 

3 VALAS 13.425,87 

4 FUNDAÇÕES 33.585,65 

5 ESTRUTURAS 189.428,52 

6 PISO 1.152,57 

7 ALVENARIA 1.158,19 

8 COBERTURA 1.310,82 

9 ABERTURAS 2.896,34 

10 PINTURAS 2.059,49 

11 OUTROS SERVIÇOS 1.097,21 

12 SISTEMA FOTOVOLTAICO 525.949,32 

13 ELÉTRICA DOS ABRIGOS 50.760,79 

14 DISTRIBUIÇÃO 34.964,53 

15 CERCAMENTO 3.627,45 

16 MONTAGEM E DEMAIS SERVIÇOS 31.877,40 

Total sem BDI 683.813,61 

Total do BDI 222.259,81 

Total 906.073,42 

3.2 O pagamento será efetuado de acordo com o cronograma físico financeiro, conforme a 
medição realizada e termo de vistoria de obra, contendo os serviços efetivamente executados e 

aprovados, a partir da data da emissão de ordem de serviço, desde que cumprido rigorosamente 

o cronograma de execução, em moeda brasileira corrente, em até 30 (trinta) dias, após a 

apresentação da Nota Fiscal e os documentos pertinentes devidamente protocolados, desde que 

cumpridas às cláusulas contratuais e atendidas as condições. 
3.3 Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização do contrato. 

3.4 Tratando-se de Convênios, Contratos de Repasse, Plano de Trabalho, Termos de 
Compromisso provenientes de Emendas Parlamentares ou não celebrados com recursos de entes 

federados, os pagamentos somente serão efetuados após o repasse dos valores pelo órgão 

CONCEDENTE, não gerando para o CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de 
reajustamento ou atualização monetária do valor devido caso o CONCEDENTE não repasse os 

valores nos prazos previstos nos itens acima. 
3.5 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso; 
3.6 A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 
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• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 

• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 
3.7 A contratada também deverá apresentar em conjunto com a medição o relatório 

fotográfico, demonstrando todas as etapas de execução da obra, até a sua conclusão. O relatório 

fotográfico deverá possuir fotos numeradas que facilitem a identificação dos serviços, inclusive 

com as legendas correspondentes, que possibilitem a identificação do local e do tipo de serviço 
executado. 
3.8 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do 

contrato, de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto 

à qualidade, também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para 
liberação da medição e comprovação da conclusão dos serviços. 

3.9 Os custos da administração local são as despesas gerais ocorridas nos canteiros de obras 

referentes à supervisão técnica e administrativa local, vigilância, topografia e medições, controle 

tecnológico, materiais de consumo de escritório, dentre outros. 
3.10 A remuneração será mensal e proporcional à execução financeira dos serviços 

prestados. Em outras palavras, a contratada receberá, para fins de administração local, o mesmo 

percentual obtido na execução financeiros dos serviços. Por exemplo, se a contratada executou 

10% (dez por cento) dos serviços previstos no contrato, receberá o mesmo percentual (10%) do 

valor global do item administração local. 

3.11 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o 

valor mínimo previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, 

a medição só será encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido 

3.12 Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação 

que regula a matéria. 
3.13 Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa 

exclusiva da contratada. 
3.14 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

3.15 O atraso injustificado na execução da parcela sujeita o contratado às sanções 

contratuais cabíveis previstas no Edital e no Contrato. 

3.16 Será facultada a realização do mesmo procedimento nos casos de ações trabalhistas 

propostas por funcionário vinculado ao contrato, até o limite estimado da condenação. 

3.17 O Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no 

caso de inadimplência da contratada para com o Município na execução deste Contrato, sem 

prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas em lei. 

3.18 O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno 

mínimo de um ano, contado a partir da data base do orçamento estimativo, de acordo com o 

INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) ou qualquer outro índice que vier a substituí-lo, 

ocorrido nos últimos 12 (doze) meses. 
3.18.1 O reajuste previsto no item 3.18, deverá ser solicitado pela contratada e pode ser 

formalizada por simples apostila conforme previsão do Art. 136, inciso I, da Lei Federal n° 

14.133/2021. 
3.18.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do 

Contrato, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

3.19 O CONTRATANTE pagará à contratada mensalmente, em até 30 (trinta) dias após 
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cada medição, mediante apresentação de boletim de medição e da Nota Fiscal ou da Fatura pela 
contratada, devidamente atestadas pelo gestor e fiscal do contrato, no prazo e condições 
estabelecidas no instrumento convocatório, acompanhados dos seguintes documentos: 
I. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e à Dívida Ativa da União; 
II. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 
III. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 
IV. Prova de regularidade relativa ao Fundo de por Tempo de Serviço (FGTS); 
V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal 12.440/2011; 
3.20 Juntamente com a documentação de cobrança, a contratada deverá apresentar, 
ainda, sob pena de haver sustação da análise e prosseguimento do pagamento, a seguinte 
documentação: 
I. Cópia autenticada da GFIP — Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço e Informações à Previdência Social completa e quitada, referente a este contrato e seu 
respectivo comprovante de entrega, nos termos da legislação vigente; 
II. Cópia autenticada da GPS — Guia da Previdência Social quitada, com o valor indicado no 
relatório da GFIP e indicação da matrícula CEI da obra; 
il. Declaração de periodicidade mensal, firmada pelo representante legal da contratada e por 
seu contador, de que a contratada possui escrituração contábil regular. 
3.21 Quando não demonstrado o cumprimento total das obrigações contratuais, 
sobretudo as relacionadas a encargos sociais e trabalhistas, deverá a Administração promover a 
imediata retenção dos créditos decorrentes do contrato e iniciar processo para aplicação das 
sanções administrativas pertinentes. 
3.22 Os valores retidos poderão ser utilizados para pagamento diretamente aos 
trabalhadores ou para a quitação de obrigações previdenciárias e depósitos de FGTS, além de 
outras obrigações congêneres. 
3.23 As medições deverão ser devidamente encaminhadas pelo fiscal do contrato para 
liquidação da despesa, acompanhada de Ofício da Empresa Contratada, em duas vias. O Boletim 
de medição deverá estar devidamente preenchido, conforme execução das atividades, sendo 
que a planilha poderá possuir as fórmulas necessárias, a fim de evitar erros e distorções em 
valores medidos. 
3.23.1 A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 

• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 
• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 
3.24 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o 
objeto do contrato, de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços 

e quanto à qualidade, também não deve haver pendências com relação aos documentos 

necessários para liberação da medição e comprovação da conclusão dos serviços. 
3.25 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o 

valor mínimo previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, 

a medição só será encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido. 
3.26 Dotação Orçamentária: 

Entidade 2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

Poder 02 — EXECUTIVO 

Órgão 0203 -SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

Unidade Orçamentaria 020301— SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
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Função 04 — ADMINISTRAÇÃO 
SubFunção 122 — ADMINISTRAÇÃO GERAL 
Programa 1203 — MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS 
Projeto/Atividade: 2004 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 

4. CLÁUSULA QUARTA — PRAZO CONTRATUAL, PRORROGAÇÃO E LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 
4.1 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado, desde que devidamente justificado e aceito pela fiscalização, na forma 
do artigo 105 da Lei n2 14.133 de 2021. 
4.2 Para Execução e Conclusão: 05 (cinco) meses, a contar da data da Ordem de Serviço, de 

acordo com o cronograma físico-financeiro estabelecido. 
4.3 O prazo contratual será contado em dias consecutivos a partir da data de entrega da Ordem 

de Serviço. 
4.4 O "termo inicial", para contagem do prazo e início dos serviços, conta-se da data definida na 

Ordem de Serviço, expedida pela CONTRATANTE. 
4.5 Os dias considerados impraticáveis por motivo de força maior, se comprovados pela 

Contratada e reconhecidos pela FISCALIZAÇÃO, serão abonados na contagem do prazo 

contratual. 
4.6 O regime de horário de trabalho, bem como a carga horária semanal adotada pela 

contratada para execução dos serviços, independe de prévia e formal comunicação a Secretaria 

de Obras, e não implicará em nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço pactuado, 

razão pela qual, será considerado improcedente qualquer reivindicação de restabelecimento de 

equilíbrio econômico-financeiro para cobrir despesas com pagamento de "horas extras" ou 

"adicionais noturnos", uma vez que a licitante vencedora se obrigará a dimensionar o horário dos 

trabalhos de acordo com as determinações da Legislação Trabalhista aplicável a esta contratação. 

4.7 Prorrogação: A prorrogação do prazo previsto somente será admitida nas condições 

estabelecidas no artigo 107, da Lei 14.133/2021. 
4.8 Os serviços serão executados conforme Cronograma Físico-financeiro 

4.9 Local da Execução dos Serviços: Conforme informado na Ordem de Serviços e no Projeto 

Básico/Termo de Referência, parte integrante do presente contrato. 

4.10 Contagem de Prazo: Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste 

instrumento, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no 

Art. 183 da Lei n2 14.133/2021. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento 

em dia de expediente na Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO. 

5. CLÁUSULA QUINTA — GARANTIA 

5.1 A critério desta Administração Pública não será exigido garantia de execução de contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1 O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 20 (vinte) dia para o projeto, 

será de 45 (quarenta e cinco) dias para entrega do material, será de 25 (vinte e cinco) dias para 

execução e ligação, contados do recebimento da Ordem de Serviços. 

6.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
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respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
6.3 Os bens deverão ser entregues na sede do Município de São João do Paraíso - MA em 

endereço indicado na Ordem de Serviços. 
6.4 Garantia, manutenção e assistência técnica 
6.5 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 

12 (doze) anos placas solares e de 10 (dez) anos para os inversores, ou pelo prazo fornecido pelo 

fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subseqüente à data do recebimento 
definitivo do objeto. 
6.6 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
6.7 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, 
ou, se foro caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 
específicas. 
6.8 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 
necessárias. 
6.9 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade 
e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

6.10 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 

retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 

assistência técnica autorizada. 
6.11 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita 

pelo Contratante. 
6.12 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 

caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos. 
6.13 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 

componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que 

tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 
6.14 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado. 
6.15 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA— DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA E CIVIL PELA EXECUÇÃO DA OBRA E 

DA DIREÇÃO TÉCNICA E PESSOAL DA CONTRATADA 

7.1 O responsável técnico pelos serviços deverá ter vínculo formal com a CONTRATADA, 
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devendo, sem prejuízo das cominações impostas pelos Códigos Penal e de Ética, assumir os riscos 
oriundos da má execução ou a responsabilidade pelos danos que a execução dos serviços causar 

a terceiros, conforme dispõe o Art. 186 da Lei n° 10.406/2002. 
7.2 Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta 

cometida por qualquer uma ou ambas as partes contratantes, aos termos do presente 

instrumento, os fatos fora de seu controle, nos termos do parágrafo único do Art. 393 da Lei n° 

10.406/2002, desde que essas causas afetem diretamente os serviços contratados. 

7.3 Se qualquer das partes tiver de ingressar em juízo para compelir a outra ao cumprimento de 

quaisquer condições contratuais, a parte vencida, além de suportar com os encargos judiciais da 
sucumbência, responderá por perdas e danos à parte prejudicada, devendo indenizá-la no valor 
equivalente ao prejuízo sofrido mais o que razoavelmente deixou de lucrar. 
7.4 Se qualquer das partes contratantes relevarem alguma eventual falta relacionada com a 

execução deste contrato, tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas, para 

o cometimento de outras. 
7.5 A direção técnica e administrativa dos serviços, objeto deste Contrato, cabe à CONTRATADA, 

a qual responderá, na forma da lei, por qualquer imperfeição porventura constatada na sua 

execução. 
7.6 A omissão ainda que eventual da FISCALIZAÇÃO, no desempenho de suas atribuições, não 
eximirá a CONTRATADA da responsabilidade pela perfeita execução dos serviços contratados. 
7.7 A CONTRATADA será representada na execução dos serviços pelo "Responsável Técnico" 

indicado na proposta, o qual dirigirá os trabalhos e a representará legalmente, com amplos 

poderes para decidir, em seu nome, nos assuntos relativos aos serviços contratados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 

OBJETO 
8.1 Os serviços constantes neste contrato serão fiscalizados pelo fiscal do contrato ou comissão 

técnica designada, que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de 

orientação geral, controle e fiscalização da execução contratual. 

8.2 A Secretaria requisitante poderá indicar um fiscal administrativo do contrato que será 

responsável, juntamente com o fiscal técnico, pelo acompanhamento da execução dos serviços, 

registrando em relatório todas as ocorrências e deficiências eventualmente verificadas, 

emitindo, caso constate alguma irregularidade, notificação a ser encaminhada à CONTRATADA 

para correções, podendo ainda designar apoio a esta fiscalização, conforme determina a Lei n° 

14.133/2021. 
8.3 A fiscalização terá livre acesso ao local dos serviços, devendo a CONTRATADA colocar a sua 

disposição os elementos que forem necessários ao desempenho de suas atribuições. 

8.4 À fiscalização compete, entre outras atribuições: 

8.4.1 Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, 

tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar 

aos autos do processo correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas 

solicitações de providências. 
8.4.2 Acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 

8.5 A ação da Fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 

8.6 É vedado ao fiscal do contrato exercer poder de mando sobre os empregados da 

CONTRATADA, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 
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9. CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1 Executar o objeto contratado em estrita conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência, no Projeto Básico, na proposta apresentada e nas normas técnicas 
aplicáveis. 
9.2 Responsabilizar-se integralmente pela qualidade técnica dos serviços executados, 
promovendo, às suas expensas, a imediata correção ou substituição de serviços rejeitados pela 
fiscalização, no prazo fixado pela Administração. 
9.3 Iniciar a execução dos serviços após o recebimento da Ordem de Serviço, mantendo 
disponibilidade operacional para atendimento às demandas da CONTRATANTE. 
9.4 Comunicar formalmente à Administração qualquer ocorrência que possa comprometer o 
cumprimento do contrato, inclusive eventual impossibilidade de execução no prazo estipulado, 
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da ciência do fato. 
9.5 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nos termos do art. 120 da Lei n° 14.133/2021. 
9.6 Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
9.7 Arcar com todos os custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto, incluindo 
transporte, equipamentos, mão de obra, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, seguros, tributos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre a 
contratação. 
9.8 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, conforme art. 125 da Lei n2 14.133/2021. 
9.9 Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução do objeto sem prévia e expressa 
autorização da Administração. 
9.10 Prestar todos os esclarecimentos técnicos solicitados pela Administração e colaborar 
com a fiscalização para o fiel cumprimento do contrato. 
9.11 Designar preposto responsável pelo acompanhamento da execução contratual, com 
poderes para representar a empresa perante a Administração. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA— OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
10.1.1 Prestar à CONTRATADA as informações e os esclarecimentos necessários à execução 
do objeto, bem como fornecer os elementos técnicos e dados complementares indispensáveis 

ao cumprimento contratual. 
10.1.2 Proporcionar as condições e facilidades necessárias para que a CONTRATADA possa 
executar os serviços dentro das normas estabelecidas neste Termo de Referência e no Contrato. 
10.1.3 Assegurar o livre acesso dos empregados e prepostos da CONTRATADA aos locais 
onde se fizer necessária a execução dos serviços, observadas as normas de segurança aplicáveis. 
10.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de servidor ou comissão 

formalmente designada, nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133/2021. 
10.1.5 Registrar as ocorrências relacionadas com a execução contratual, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades observadas. 
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10.1.6 Rejeitar, no todo ou em parte, serviços executados em desacordo com as 
especificações contratuais, determinando sua correção ou refazimento. 
10.1.7 Notificar formalmente a CONTRATADA acerca de imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas na execução do objeto, fixando prazo para sua correção. 
10.1.8 Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma e prazos estabelecidos no contrato. 
10.1.9 Aplicar as sanções administrativas previstas na legislação vigente e no contrato, 
quando constatado descumprimento contratual. 
10.1.10 Cumprir e fazer cumprir as disposições constantes neste Termo de Referência e no 
instrumento contratual. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — PENALIDADES: 
11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 14.133/2021 a empresa que: 
11.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
11.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
11.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
11.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
11.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
11.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.2 Conforme os termos da Lei n° 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 
1999 e na Lei Estadual n° 8.959/2009 serão observados o contraditório e a ampla defesa, todas 
as sanções previstas no Art. 156 da Lei 14.133/2021, serão aplicadas pelo Secretário Municipal 
da Pasta interessada, ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de 
autarquia ou fundação; 
11.3 A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
11.3.1 Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, 
no caso de recusa injustificada em assinar o contrato e/ou receber e nota de empenho no prazo 
previsto; 
11.3.2 Multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na 
entrega, calculado sobre o valor da parcela não cumprida, até o limite de 5 (cinco) dias, após o 
qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença; 
11.3.3 Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, 
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calculado sobre o valor da parcela não cumprida, por período superior ao previsto na alínea "b", 
limitado a 05 (cinco) dias subsequentes, após o qual, a critério da Administração, poderá ocorrer 
a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
11.3.4 Multa moratória de até cinco por cento (5%), calculado sobre o valor da parcela não 
cumprida, nas hipóteses não previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 
11.3.5 Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso 
de inexecução total do objeto, em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa 
compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 
obrigação inadimplida; 
11.3.6 Declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar; 
11.3.7 Em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no 
mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida; 
11.3.8 Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 
com o consequente descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo 
de até cinco anos. 
11.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.4.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.4.2 As peculiaridades do caso concreto; 
11.4.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.4.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
11.4.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
11.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade; 
11.6 Atrasos cuja justificativa seja aceita pela Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 
e comunicadas antes dos prazos de entrega consignados no contrato ou documento equivalente, 
poderão a critério desta ser isenta total ou parcialmente da multa. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO E SUAS CONSEQUÊNCIAS 
12.1 A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas 
nos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
no presente contrato. 
12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3 Em caso algum a Administração Pública pagará indenização à CONTRATADA por 
encargos resultantes da Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como 
aqueles resultantes de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — FORÇA MAIOR OU DO CASO FORTUITO 
13.1 Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta 
cometida por qualquer uma ou ambas as partes, aos termos do presente Instrumento, os fatos 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA l CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 

Página 10 de 14 



ES'T t FIO DO Mi GANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PARAIS. 

cujo efeito não seja possível evitar ou impedir, nos termos do parágrafo único do Art. 393 do 
Código Civil Brasileiro, desde que essas causas afetem, diretamente, as obras/serviços 
contratados. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
14.1. Poderão ser subcontratados alguns serviços, limitados a 30% (trinta por cento) do valor 
total a ser contratado, desde que sejam submetidos a previa autorização da fiscalização da 
CONTRATANTE, através do servidor designado para fiscalização do contrato e homologação do 
secretário requisitante da licitação. 
14.2. A CONTRATADA se obriga a comprovar à Fiscalização a devida capacidade técnica da 
subcontratada por intermédio de CAT de execução de obra e/ou serviço similar ao solicitado pela 
CONTRATANTE à CONTRATADA, assim como a documentação necessária que comprove estar em 
dia com suas obrigações jurídica, fiscal e financeira, sob pena de não ter a subcontratação 
aprovada pela Fiscalização. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ADITIVOS E RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO FINANCEIRO 

15.1 DOS ADITIVOS: 
15.1.1 O contrato proveniente desta licitação será regido pelas normativas da Lei n° 
14.133/2021 e poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
1. Unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica 
a seus objetivos; 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
2. Por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do 
modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 
originários; 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em 
relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de 
fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

15.1.2 Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e 
serviços de engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção 
das providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. 
15.1.3 Será aplicado o disposto na alínea "d" do inciso II do item 15.1.1 quando a execução 
for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, 
servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 
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15.1.4 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 15.1.1 o contratado será 
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 
15.1.5 As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 15.1.1 não poderão 
transfigurar o objeto da contratação. 
15.1.6 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência 
não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que 
modifiquem a planilha orçamentária. 
15.1.7 Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado 
já houver adquirido os materiais e os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos 
pela Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente 
reajustados, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 
supressão, desde que regularmente comprovados. 
15.1.8 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 
contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial. 
15.1.9 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 
15.1.9.1 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do Art. 
107 da Lei n° 14.133/2021. 
15.1.10 A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das 
prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
15.1.11 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, 
se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços contratados. 
15.1.12 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

I. Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços 
previstos no próprio contrato; 

II. Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento previstas no contrato; 

III. Alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
IV. Empenho de dotações orçamentárias. 

15.2 RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
15.2.1 A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do 
valor proposto pelo prazo de vigência do contrato, pois oscilação de mercado não é fato 
suficiente a ensejar reequilíbrio econômico-financeiro. 
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15.2.2 Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu equilíbrio 
econômico-financeiro. 
15.2.3 A CONTRATADA somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade. 
15.2.4 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente 

justificado pela CONTRATADA antes da solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, 

caso os preços apurados no mercado sejam mais vantajosos, poderá a Administração liberar o 

contratado do compromisso sem aplicação de penalidades. 
15.2.5 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro pela 

CONTRATADA após a solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, o contratado não 

poderá recusar e/ou interromper o contrato até decisão final no processo administrativo. 

15.2.6 O requerimento de equilíbrio econômico financeiro do contrato, deverá ser 
encaminhado ao gestor e fiscal do contrato para análise e deliberação e deverá ser instruído com 
todos os documentos que comprovem o caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
ou a ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
15.2.7 A demonstração analítica será apresentada em conformidade com a(s) Planilha(s) de 
Custos e Formação de Preços apresentada na proposta vencedora do certame. 
15.2.8 Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em 
elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
15.2.9 Qualquer medida que implique alteração dos direitos/obrigações, aqui pactuados só 
poderá ser adotada mediante autorização por escrito das partes, e será obrigatoriamente 
ratificada por termo aditivo ao contrato e/ou apostilamento, que passará a integrá-lo para todos 
os efeitos, regulando as ocorrências futuras. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 
16.1 A CONTRATADA se sujeita integralmente aos termos do presente contrato. 
16.2 Os casos omissos neste contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à espécie 
e pela Lei n° 14.133/2021. 
16.3 A CONTRATADA deverá informar imediatamente à CONTRATANTE, quando ocorrer 
alteração do endereço comercial, telefones, e-mail, com vistas a possibilitar eventual 
recebimento de correspondências, comunicados, notificações dentre outros. 
16.3.1 O descumprimento deste item, por parte da CONTRATADA, implicará na aceitação, 

sem qualquer objeção, das determinações emanadas da CONTRATANTE, decorrentes de 
quaisquer tipos de comunicações eventualmente tentadas, relacionadas com a execução das 
obras ora CONTRATADA. 
16.4 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento por parte da 
CONTRATANTE. 
16.5 O Município reserva a si direito de introduzir modificações no projeto, mesmo 

durante a execução dos serviços, sempre que julgar necessário. No exercício deste direito, 
porém, o Município se empenhará no sentido de evitar prejuízos à CONTRATADA. 

16.6 Os documentos discriminados neste contrato e os que vierem a ser emitidos pelas 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629(0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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partes, em razão deste, o integrarão para todos os fins de direito, independente de transcrição e 
lhe são anexos. 
16.7 Compete ao Município dirimir divergência, de qualquer natureza, havida entre os 
documentos integrantes deste Instrumento. 
16.8 As partes considerarão completamente cumprido o contrato no momento em que 
todas as obrigações aqui estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e 
aceitas pelo Município. 
16.9 O Município poderá, respeitadas outras condições contratuais, tendo presente o seu 
fluxo/disponibilidade de caixa, acelerar ou desacelerar o cumprimento do cronograma físico-
financeiro dos serviços. 
16.10 Em observância ao disposto no § 1° do artigo 89 da Lei Federal n2 14.133/2021, a 
CONTRATADA fica ciente de que ocorrerá a publicação dos dados pessoais como nome completo 
e CPF do sócio e/ou representante legal, bem como da pessoa jurídica, nos instrumentos 
contratuais e jurídicos celebrados, que serão publicados no Portal da Transparência com acesso 

livre, para fins de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO FORO 
17.1 As partes elegem o foro da Comarca de Porto Franco/MA, com expressa renúncia a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as controvérsias oriundas da 
execução do presente instrumento. 
E por estarem justas e CONTRATADAS, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) 
vias de igual teor, para que possa produzir os seus legais e esperados efeitos. 

CONTRATANTE 

ZAQUEU DA SILVA 
CASTRO:64120163 
334 

Assinado de forma digital por 
ZAQUEU DA SILVA 
CASTRO:64120163334 
Dados: 2026.07.22 15:58:09 
-03'00' 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo 

Portaria n° 033/2026 
Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 
CPF/MF: 

São João do Paraíso - MA, 22 de julho de 2026. 

CONTRATADO 

R DE C G DA SILVA em...,==......---- 

ENERGIA SOLAR ..-- ------....- -__- 
LTDA:34346741000140 :etne“5:-2.2,=,3 

RITA DE CASSIA GONÇALVES DA SILVA 
Representante Legal 

R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA SOLAR LTDA 
CNPJ Nº 34.346.741/0001-40 

Nome: 
CPF/MF: 
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PORTARIA Nº 021/2026-GAB, de 23 de julho de 2026 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO para o cargo em comissão de GERENTE 
DE SERVIÇOS do Município de São Domingos do Azeitão- MA e dá 
outras providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO AZEITÃO-MA, no 
uso de suas atribuições legais e constitucionais, nos termos do que 
dispõe a Lei Orgânica do Município de São Domingos do Azeitão- MA: 
CONSIDERANDO que o Poder Executivo é exercido pelo Prefeito 
Municipal, auxiliado pelos Secretários Municipais; 
CONSIDERANDO a Lei 061/2021, que normatizou a nova Estrutura 
Organizacional Básica da Prefeitura Municipal de São Domingos do 
Azeitão- MA, o que se faz necessário a reestruturação das secretarias 
conforme a referida Lei. 
RESOLVE: 
Art. 1° - NOMEAR para o cargo de GERENTE DE SERVIÇOS DO 
MUNICÍPIO de são domingos do azeitão, o Sr. MILTON 
RODRIGUES DOS SANTOS, CPF: 710.632.341-15, o qual passa a 
gozar dos direitos, deveres e prerrogativas do cargo. 
Art. 2 2 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos à data de 01 de julho de 2026, revogando-se 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO 
lekZEITÃO, Estado do Maranhão, 23 de julho de 2026. 

Lourival Leandro dos Santos Junior 
Prefeito Municipal de São Domingos do Azeitão 

Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 
Código identificador e2d0a3a39f4ee44c3f9d93977d2872de 

PORTARIA Nº 022/2026-GAB, DE 23 DE JULHO DE 2026 

PORTARIA Nº 022/2026-GAB, de 23 de julho de 2026 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO para o cargo em comissão de AGENTE DE 
APOIO ADMINISTRATIVO do Município de São Domingos do Azeitão-
MA e dá outras providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO AZEITÃO-MA, no 
uso de suas atribuições legais e constitucionais, nos termos do que 
dispõe a Lei Orgânica do Município de São Domingos do Azeitão- MA: 
CONSIDERANDO que o Poder Executivo é exercido pelo Prefeito 
Municipal, auxiliado pelos Secretários Municipais; 
CONSIDERANDO a Lei 061/2021, que normatizou a nova Estrutura 

Ikrganizacional Básica da Prefeitura Municipal de São Domingos do 
Azeitão-MA, o que se faz necessário a reestruturação das secretarias 
conforme a referida Lei. 
RESOLVE: 
Art. 1° - NOMEAR para o cargo de AGENTE DE APOIO 
ADMINISTRATIVO DO MUNICÍPIO de São Domingos do Azeitão, a 
Sra. VALDENICE ALVES DA ROCHA, CPF: 991.663.723-72, a qual 
passa a gozar dos direitos, deveres e prerrogativas do cargo. 
Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos à data de 05 de julho de 2026, revogando-se 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO 
AZEITÃO, Estado do Maranhão, 23 de julho de 2026. 

Lourival Leandro dos Santos Junior 
Prefeito Municipal de São Domingos do Azeitão 

Publicado por CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 
Código identificador: 1aa7568efcf02cae356bc042863d02a9 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 091.01.2078/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 091.01.2078/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 - CPL/PMSFM 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 091.01.2078/2026. 
REFERÊNCIA: Processo Administrativo n° 002.08.05/2026 - PMSFM. 
PARTES: Prefeitura Municipal de São Francisco do Maranhão - CNPJ n° 
06.089.163/0001-79 (Contratante) e a empresa VORTEX 
EMPREENDIMENTOS E INFRAESTRUTURA LTDA, CNPJ n° 
41.922.844.0001-77 (Contratada). MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 010/2026. OBJETO: Contratação de empresa especializada para a 
realização de serviços de limpeza pública no município de São Francisco 
do Maranhão, conforme planilhas anexas ao Edital, incluindo mão de 
obra, materiais, equipamentos e todos os itens necessários para 
perfeita execução do objeto, sob a regência da Lei n° 14.133/2021, Lei 
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/14 e 
demais legislações pertinentes. Dotação Orçamentária: 0701 -
Secretaria Municipal de Infraestrutura: 15.452.0205.2.078 - Manut. e 
Func. do Setor de Limpeza Pública: 3.3.90.39 - Outros Serviços de 
Terceiros Pessoa jurídica; Lei Orçamentária Anual 2026. DATA DA 
ASSINATURA: 24 de junho de 2026. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. VALOR: 
R$ 1.635.320,02 (um milhão, seiscentos e trinta e cinco mil, trezentos e 
vinte reais e dois centavos). SIGNATÁRIOS: Francisco Neto Rodrigues de 
Sousa, CPF n° 685.864.003-78 (Prefeito), pela Contratante e o Sr. Victor 
Gabriel Machado da Costa - CPF n° 614.747.533-96, pela Contratada. 
São Francisco do Maranhão-MA, 24 de junho de 2026. 

Publicado por: ANTÓNIO CARLOS AUSTRIACO FILHO 
Código identificador: bd261a1c149f5ebace00952c14296972 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOAO DO PARAISO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 101/2026, ASSINADO EM 22/07/2026 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 101/2026, assinado em 22/07/2026. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JUR iDICA PARA INSTALAÇÃO E 
COMISSIONAMENTO DE UM SISTEMA SOLAR FOTOVOLTAICO COM 
CAPACIDADE TOTAL DE 525,90KWP COM TODOS OS COMPONENTES 
NECESSÁRIOS PARA SEU PLENO FUNCIONAMENTO E ATENDIMENTO, DE 
INTERESSE DESTA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Processo Administrativo 
n° 2026.02.04.0008. Modalidade: Concorrência - Eletrônica n° 
011/2026. CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CNPJ 
n° 31.049.486/0001.86, CONTRATADO: R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA 
SOLAR LTDA, CNPJ n° 34.346.741/0001-40. Valor Global: R$ 
1.805.028,78 (um milhão, oitocentos e cinco mil, vinte e oito reais e 
setenta e oito centavos). Vigência Inicial: 22 de julho de 2026. Vigência 
Final: 22 de julho de 2027. ENEIDA ROCHA DOS SANTOS - Secretária 
Municipal de Educação. São João do Paraíso - MA, 22 de julho de 2026. 

Publicado por ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: ae54fd53d1ade48c4d554b88ed7c24cb 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 102/2026, ASSINADO EM 22/0712026 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 102/2026, assinado em 22/07/2026. Objeto: 
CONTRATAÇÃO pt PESSOA JURÍDICA PARA INSTALAÇÃO E 
COMISSIONAMENTO DE UM SISTEMA SOLAR FOTOVOLTAICO COM 
CAPACIDADE TOTIÁLDE 525,90KWP COM TODOS OS COMPONENTES 
NECESSÁRIOS PARA SEU PLENO FUNCIONAMENTO E ATENDIMENTO, DE 
INTERESSE DESTA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Processo Administrativo 
nº 2026.02.04.000, Modalidade: Concorrência - Eletrônica nº 
011/2026. CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, CNPJ 
n° 01.597.629/0001-23, CONTRATADO: R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA 
SOLAR LTDA, CNPJ n%34.346.741/0001-40. Valor Global: R$ 906.073,42 
(novecentos e seis: mil, setenta e três reais e quarenta e dois centavos). 
Vigência Inicial: 22 de julho de 2026. Vigência Final: 22 de julho de 
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2027. ZAQUEU DA SILVA CASTRO - Secretário Municipal de Governo. 
São João do Paraíso - MA, 22 de julho de 2026. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador 44710825e1b4dd9880d8b454dc8a6658 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 103/2026, ASSINADO EM 22/07/2026 

EXTRATO DE CONTRATO Ng 103/2026, assinado em 22/07/2026. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA INSTALAÇÃO E 
COMISSIONAMENTO DE UM SISTEMA SOLAR FOTOVOLTAICO COM 
CAPACIDADE TOTAL DE 525,9OKWP COM TODOS OS COMPONENTES 
NECESSÁRIOS PARA SEU PLENO FUNCIONAMENTO E ATENDIMENTO, DE 
INTERESSE DESTA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Processo Administrativo 
n° 2026.02.04,0008. Modalidade: Concorrência - Eletrônica n° 
011/2026. CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ nº 
01.597.629/0001-23, CONTRATADO: R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA 
SOLAR LTDA, CNPJ nº 34.346.741/0001-40. Valor Global: R$ 738.897,79 
(setecentos e trinta e oito mil, oitocentos e noventa e sete reais e 
setenta e nove centavos). Vigência Inicial: 22 de julho de 2026. 
Vigência Final: 22 de julho de 2027. MARISA ELANNE DAMASCENO DE 
FRANÇA - Secretária Municipal de Saúde. São João do Paraíso - MA, 22 

ite julho de 2026. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 810c41d83030411afa89872ffdb544a9 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO RAIMUNDO DAS 
MANGABEIRAS 

1° APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 02/2026- PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº.90028/2025 90028/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.90028/2025 90028/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 140/2025 

1° APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 02/2026. 

PARTES: MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS/MA, com 
sede administrativa situada à Praça da Família, n. 43, Bairro São 

Francisco, São Raimundo das Mangabeiras/MA, inscrito no CNPJ/ME: 
06.651.616/0001-09, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

Accioly Cardoso Lima e Silva, brasileiro, casado, advogado, portador do 

4•
CPF nº ***.*11.753-", RESOLVE, APOSTILAR o Contrato celebrado 
com a empresa: AUTO POSTO BURITI VI LTDA, CNPJ Nº 
40.601.563/0001-50, estabelecida à sediado(a) na AV RODOVIÁRIA, 
216, Centro, São Raimundo das Mangabeiras/MA. CEP 65.840-000, 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representado(a) por 
Roberto Fonceca Silva, inscrito no CPF N. ***.*68.583-5", tendo por 
objeto contratação de empresa para o fornecimento de combustível 
para atender às necessidades de São Raimundo das Mangabeiras - MA, 
resultante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90028/2025; PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 140/2025 - SRM, para alterar a Cláusula 

Décima Quarta - Dotação Orçamentária, do reajuste da dotação 
orçamentária, ACRESCENTANDO a dotação orçamentária: Órgão: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO MANGABEIRAS; Unidade: 10 
- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - MDE; Dotação: 
12.361.0403.2-100 - Manutenção de despesas com precatórios do 
FUNDEF; Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00 - Material de Consumo: 
Fonte de Recursos: 1 544 - Recursos de Precatórios do FUNDEF,Órgão: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO MANGABEIRAS; Unidade: 10 

- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - MDE; Dotação: 
12.361.0403.2-100 - Manutenção de despesas com precatórios do 

FUNDEF; Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00 - outros serviços de 

terceiros- pessoa jurídica: Fonte de Recursos: 1 544 - Recursos de 

Precatórios do FUNDEF, Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
RAIMUNDO MANGABEIRAS; Unidade: 10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO - MDE; Dotação: 12.361.0403.2-100 - Manutenção de 

despesas com precatórios do FUNDEF; Natureza da Despesa: 
4.4.90.51.00.00 - Obras e instalações: Fonte de Recursos: 1 544 -
Recursos de Precatórios do FUNDEF, Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO RAIMUNDO MANGABEIRAS; Unidade: 10 - SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO - MDE; Dotação: 12.361.0403.2-100 - Manutenção de 
despesas com precatórios do FUNDEF; Natureza da Despesa: 
4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente: Fonte de 
Recursos: 1 544 - Recursos de Precatórios do FUNDEFpassando a 
vigorar com as mencionadas alterações na dotação orçamentária a 
Cláusula Décima Quarta - Dotação Orçamentária, proceda-se os 
ajustes de empenho. 
São Raimundo das Mangabeiras - MA, 02 de julho de 2026. 

CONTRATANTE 
Município de São Raimundo das Mangabeiras - MA 
CNPJ Nº 06.651.616/0001-09 
ACCIOLY CARDOSO LIMA E SILVA 
CPF N° 573.211.753-91 
PREFEITO 

Publicado por: CAMILA SOUSA BRITO ROCHA 
Código identificador: a4b2fc1829aef32c30256b967fa03c94 

1° APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 03/2026- CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA Nº.90014/2025 90014/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 90014/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 113/2025 
12 APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 03/2026. 
PARTES: MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS/MA, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com sede administrativa 
situada à Rua Gonçalves Dias, S/N, Centro, CEP: 65840-000, São 
Raimundo das Mangabeiras/MA, inscrito no CNPJ: 06.079.583/0001-74, 
neste ato representada pela Secretária Municipal de Educação, neste 
ato representado pela Secretária de Educação de São Raimundo das 
Mangabeiras - MA, a Sr) Suely Dutra Barros Moreira, portador(a) da 
Cl/RG n° 36159295-7 SSP/MA, e inscrito no CPF sob nº ***.*61.123-", 
RESOLVE, APOSTILAR o Contrato celebrado com a empresa: REAL 
EMPREENDIMENTOS, COMERCIO E SERVICOS LTDA inscrito(a) no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o nº 
31.372.068/0001-25, sediado(a) na Rua Apoio, 295, Lote 0038 Quadra 
217, Bairro São Cristóvão, em Santa Inês/MA, doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado por João Marcus Pinheiro 
Fernandes, CPF nº 047.216.476-28, tendo por objeto do presente 
instrumento a Contratação de empresa em engenharia para a reforma e 
ampliação da escola Unidade Integrada José Pinto de Menezes no 
município de São Raimundo das Mangabeiras/MA., resultante da 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 90014/2025, PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 113/2025, para alterar a Cláusula DÉCIMA 
QUARTA - Dotação Orçamentária, do reajuste da dotação 
orçamentária, ACRESCENTANDO a dotação orçamentária: Órgão: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO MANGABEIRAS; Unidade: 10 
-SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO- MDE; Dotação: 
12.361.0403.2-100 - Manutenção de Despesas com Precatórios do 
FUNDEF; Natureza da Despesa: 3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo: 
Fonte de Recursos: 1 544 Recursos de Precatórios do FUNDEF, 
Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO MANGABEIRAS; 
Unidade: 10 -SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO- MDE; Dotação: 
12.361.0403.2-100 - Manutenção de Despesas com Precatórios do 
FUNDEF; Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessça Jurídica: Fonte de Recursos: 1 544 Recursos de 
Precatórios do FUNDEF; 
Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO MANGABEIRAS; 

Unidade: 10 -SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO- MDE; Dotação: 

12.361.0403.2-100 - Manutenção de Despesas com Precatórios do 

FUNDEF; Natureza da Despesa: 4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações: 
Fonte de Recursos: 1 544 Recursos de Precatórios do FUNDEF; 
Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO MANGABEIRAS; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHAO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
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~DITA 00 OBJETO t •rALIDADE O presente Tem.° Ai ler, ?hm., 
PRORROGAR o valo de 0.. . a e fleCK410 de, Centeal.,  4•We "Aleabc: ^9 ?X:24:S Por 
"ai !Cehli ~Set. I cait.• de 30/071:02e. nos troemos Tos &Wh.. 105 e 107 

•• a 14 135!20:1 ASS.NATURA. Rochão.MA, 71 cie 'uniu de 1026. NUMA 
OEL,-0 Secreta • " ripai de Educação. 

PREFFIT.1RA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

AVISOS DE ADJUDICAÇÃO E oordotoorgro 
eNEXIGINUOADE DE UOTAÇA0 NT 32/2026 

TERMO DE acuutxdçÂoisorrogoctecÃo DA PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 
▪ •niEmiSINUIDADE DE LICITAÇÃO Ne 302026. OBJETO ContrairNi° dr ainda de 
renome naoonse memoram° "São João do P*0 2026 . a nreers..se ro da 3:'091.3026 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74. escoo h. GB Lei Federal n• 14 133,7021 CCN' AOA VD 

Mt•SICAIS E SIIOWS LTDA. insere* ro CNP, isf a, htE 40:VCC.Y. e . veLOR 
•. M, PS 1. 000.00 !tente e :'niquenta mr, icem, ALT :Ri0;453. gic.MJ:., —AN. ! FICA 

*MU • KomneOGADo n processo de IntiodeuNiada 

INFRIGIBIUOADE DE MUTAÇÃO Ne 31/2026 

TERMO DE ADJUDiCAÇÃO1NOMOLOGAÇ30 DA PROU:30 ADM.N.STRiCm0 Ne 
•.71:076 50...BIUDADE DE VOTAÇÃO Ne 31/7026 OBIFTO .:nntratauo de renda de 

niniona. ciam o evento *São kilo do Povo 2026. a reebrerie no da 030b/2026 
rVNDAMENTO LEGAL AR 74. Inciso II. da Lei Federal M Ta 133/2021 CONTRATADA 
,:',Teu( 5.400e5 LTDA. CNPJ fie SO.655.57310001-21 VALOR MORAL • RS 150000 00 (cento 
s• cinquenta mal nus). AUTORIDADE NORAOLOGANTE Fim ADJUDICAM: o :Meio • 
HOMOLOGADO a processo de inmigebadade 

INEXIMMUDADE og LICITAÇÃO 7N 30/2026 

TEPNe0 DE ADJUNCACÃO/HOMOLOGAÇÃO DA PROCC.K. ADM•sie•reaiiv0 Ni 
61/20:n INEJOGIBILIMILOE DE LICITAÇÃO 141 30/2026 OBJETO CursTralnis0 de Miou de 
teflon* nac:Ona. Para o avente 'SM Polo do Povo :076 . a elpiluar.l• no o. W.:0;":026. 
FUNDAMENTO LEGAL Ao 74. incito II. da Ler federe ns 14 /5322421 CON•RAIAVA SC. 
PRif...u“3.ES E EVENTOS LTDA. CNP) ne 23 214.459/0001.07 VALOR GLOBAL 55 500 300.00 
iouvmentct rem reais). AUTORIDADE IsOMOLOGÁNTE Tio ADIUDICADO O Gemo • 
nomosOGADO o processo da InnigiblOade 

Senta luna•MA. 2: Ge Jumn oe 
LEANDRO DURA .AGRADE 
Secmtano de Gestão e licoroso 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS no MARANHÃO 

AVISOS DE ADIAMENTO 
PREGÃO Homólogo IV 11/2026 • CPI 

OBJETO Registro de Preços para ft0..0a e . .r bacia: oe etiiimpua 

e. der e:.:acié na ca.:tacão se cofie, tveak 
S.TAÇA0 Amedor—ense marcada para o do 11'. ';20-M is 09n3Oinin. 

presente 'ceado M.a ADIADA até uberar dein...mio em tatio de cunho 
Adm....autor. 

:ora' ReabraÇãO P01111 ldsla SOM • srMA ivascoun• pi 
Edite: • ~mi's IMpmacAes lisprinne.s em 

•••••,* •as.oe•ufecsdomesanda0 InAfgcset• ou pelo www hOuisaodonancos.n& com °, • 
...r• dz.. 

SM Domingos do Maran.plo • • Nit • 

10116E> rRAN RAmsi,..C. 
doer° 

PREGÃO FLETRONICO N' 13/202$ • Ce. 

OBJLTO. Revim, ae Preços para rotura e eventuel centosteçãs. ae einc-eua 
iespecolnada rio fometinonto ee matenais grafia 

siTAÇA0 Anta...cimente mercada para o do 21/C7120:6 as 14b33-nin• a 
✓alente licitado fica ADIADA atf vigoro. iel.teradio crrn m.•..° de cunho 
Arenin.strahoo 

tocai de Reatuackn Portal lota SOM • Is Also. non, •• ser o' 
Eddal e domam orrimaz ,• a^1 

www sacidornindosdomaiannao ma Dar b,  ou 13•4. Melo .dsteasssomept•sosa :on.. o. e 
Mios +ronco go. 04,

Sio Domingos do Maranhão • MA. 22 de i., to ,Se 
7026 

TORGES FRAN COSTA RA.0.1Lie0 SELA 
Pra&Oe..t. 

coocoutrecut 9/2020 • crt 

Oiduct teettetinee de erniueta *SOK saldada ne 4".•• ItT.Oão rIs• :Amos da 
sc,I0sarsa 

3.704.4) 
Farsante ',cascão 
• trativi 

LOC& de ettaingàO Portal Licita SOM • sovnibivuii stomovE,stoss s r•ss. Os 
EcIdal e dembiS snfOrfnadseS ,lopeass.s.: ela. 

•••••, sapoo•sirompottirdinnao asa 9155 Re Ou pelo arara ..coasaa.lonil- go.,- * •:n' vr e 
bst os Sipncp Boi br ,

aremormente marcada para is Od l'."iii.;.:‘ ia e 
fica Amace em uberam debwracan arr. Nulo m• cunho 

São Onmingos do Marannie • MA 17 de ea.10. de 
7026 

AORGES FRAN COSTA RAmavie Set 
Nice, re 

• •• 't' ••• •• •al i. re ••••• .0 • • • • •••• • • 

• • ,• • • • ••••••• ••• .1.• .% • r •.• er..ro 

ISSN 1677.7069 Na 138 sestAleaa. 24 de Rilhe de 2026 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOÃO DO PARAÍSO 

EXTRATO DE CONTRATO NI 101/3026 

.3 Mune orc de Suo ligo do Podou • MA. 001 .nteimdd.O as SECRE UMA Murs:CIPAL DE 
EMA 5ker:). oscita 114 CNP' ne 3: 0.19 4M/0001.96. E A EMPRESA R. DE C. G. DÁ SILVA 

SOAM ;rua, CNP) M 34 Jab 74110001.40. ORAI) CONTRATAÇÃO og ettdoe 
INSTA ACAO E COMISSIONAMENTO DE UM 5•STEMA SOLAR FOTOVOLTAICO 

, rsT ;...T4C.ORISt TOTAL DE 525.905W5 COM TODOS OS COMPONENTES NECESSÁRIOS 
PLENO FUNCIONAMLNTO E ATENDiMENTO, DE INTERESSE DEM:. 

A.. . • RA:. As PUBLICA. Processo Adminstrative ne 2026.02 04 0003 Moda.-Mure 
ov,"--ei •'w l'etronece ne 011/20:6. Vaies wobsi R5 1.806328.78 (um malsão, 

e onco ene conte ip oito reais e setenta • oito °entesou. vedem a Inicial: 22 de 
:CS. V pisca roi4: 2: da bano de 2027. Sio 1050 ao Parais° • MA. 22 da miro 

°e ENE:DA ROCnit SANIOs se:ietarea RAs.eK.pai M Fducacje 

OURAI° De CONTRATO M 1.212024 

O MunaCOM de SÃO POIO GO Pombo • MA. por irderreide da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GOVERNO. morta no CNP: M 01 597 e24.!0001-23, E A EMPRESA' R. DE C G DA SILVA 
ENERGIA souto .10A. CNP) M 3a.346 741/0301.40. Olgeto CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURIMCA PARA INSTAI AÇA) E COMTSSIONAMENTO DE UM SISTEMA SOLAR FOTOVOlTAICO 
.ORA carrocem teull•ne S2S.90KWP COM TODOS OS COMPONENTES NECESSÁRTOS 
'ARA Au PUNO FLOKN7NAMFNU, E ATENDRAENTO, DE INTERESSE DESTA 
,s,MskreisiRAÇÃO PuguCg. posamo admo•itrahro ne 202602.01.0006. Modalidade 
Cencorriner • Eleutnwie e 01//2020 valor Global' RS 906 073,42 (roem:entes e len m.. 
setenta • uvas mau • ~santa • dom cemavosl ~nue ¡MON: 22 de multo de 2026. 
,íreg Fanal: 22 09 dell. de 2027. Sôo Joie do Pombo • MA. 2: de mito de 2026 

DA SILVA CASTRO Mund,cul de Governo 

EXTRATO OE CONTRATO Ele 103/2026 

O Murmimr. k 4o DO P444G0 • AT4 s te' med.O W SECRETAS-A MuNIC.PAL JE 
'A.M.'. ...V .M. • C cor: ne 0: 597 6.73.000I.23, E A FMPRESA R. DE C G DA SILVA 
E TURMA Y.isAR CTIEJ ne 34.346.141/0001-40, Obieto CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
&Ataca PARA INSTALAÇÃO IE COMISSIONAMENTO DE UM SISTEMA SOLAR FOTOVOLTAICO 
COM CAPACIDADE TERµ 0E. s2s.goedvP COM T000S OS COMPONENTES NECESSÁRIOS 
rARA SEU Puta) FUNCIONAMENTO E ATENDIMENTO, DE INTERESSE DESTA 
ADMINISTRAÇÃO FUTRICA Processo Adm.-W.1Mo ne 2026 02.04.0003 erkelaiideoe 
Concorrência Eletr.:moa M 011/2026 Valor Global R5 738 897 79 (setecentos • trota e 
oito ir', cearemos e semente e sete mo e setenta e nove centavos' ~nua inicial. 22 
ce . de 202t. 'penca bui: 22 oe preso de 2027. São Mio do Parolo MA. 22 da 
;uri Of MAM ELAINE DAMASCENO DE FRANÇA Secretaria Muneoal de seúde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS 

EXTRATOS DE CONTRATOS 

EICRA'D DE ZOlu• RATO II* PE03/ 002/2076. PREGÃO ELETRUNKO al e 037/2025 SI>' " 
DE REGISTRA DE PREÇOS. Contratante Piefetune mumeipse de Sio João dos Po,. 
ar umes da SeurP•na Municipal de Solioe inscrito ro CN) (Mi) sob O n• 10,547.44mo, ; • 
nem* ato Mc4es4, 14d0 pela Sm retina Mumcipal na Snide. Sr. miro Carmo de Sovai "c+ 
Contratado' MOVI COMERCIO E SERVIÇO LTDA colmo% cto CNN Pd' 40 202 816msX 
lociakrada na Arin.08 (lurar Neto. LOTA Sala 01 Moo' Centro. CEP. 6460D-002 I ,• • 
armeis o* seu reoresentante lepi o Sonhar Esmera Dias Carneiro (Soco•Adm • ... 
Nes da Assinatura 23de mino de X7,3 Valor do contrato RS 313 651.46 (tremv.v, . 
rt-:. trocemos e ...menta • quietai man e quarenta e tens tenteou) :".., • .P 

reOft•ZD Li 37/7025 • SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS OtieS, J. 
emoresa para o futuro • ~tua' fornecimento de agimo meche •no. r•st a''. • 1. .• s 1c 

,..m.ibicos pra atendei es ~esp.:age% cia Mse•C-Csal Cif . ÂNUA 
fon, . de Recurso C: -`..DER EXEC..T.W.X2 De 

Vi•;'.A620 MUNICJIT.U. sAUDE/10 Saucle/10 30. Assotenca nooviala,  e 
itnenilatmo.110 's'52 0031 MUDE E ATENÇÃO DE MEDIA COMPUTODADE/10 302 0031 2078 
OCe.0 magoo rcÀo E IMPLEMENTAÇÃO DE REDE DE sgrtncos 
re..5P.TALARES/4.4 90.1:.OIJEQUarAMFNrOS E MATERIal, PERMANENTE ri O: PODER 
EXILE:MD/07 lo .4:11110 MUNICIPAL DE 5%••••••!:‘,i•N:`.'100 MVNAIPAL DE skti-Ld::0 
Sau.101:C. Ass-stáncie Nospta•er • A.- t • , I0 302 0031 SAJOE E ATENÇÃO DE 
NUMA COMPUuDADEITU 302 0031 2079 MAM, TuiçÂo E IMPLEMENTAÇÃO DE REDE 
DE SERv'COS OOSPITMARE5/ 3.3 90.30005'P' • R.A.. (h. CONSUMO. BASE LEGAL' ser Federal 
:st ;à ; 7 1. Dr je CE Agem De 2023. mau° '4 da Sousa Caíres • secretario Mon.. mal CM 
Muge %NO João OCA Patos- MA, :3 de Juin° da 2076. 

EXTRATA. DE CONT RATO PE023 002/:026 PREGÃO EIETRONICO N t 02310:6 • SISTEMA 
OE PECii..."RC DE PREÇOS. Contratante Mun.cipal de Sio aio dos Patos/MA, 
&Pave.. la SeCreTabil Mu•Kspa' de adamostraçá.), inscrito no CNP' (14FI sob o Ar 
.26 :5V ta-3,•.001.:3 neole ato •e0reWal100 PIN Secretaria Munirapal de Adnvistracão. 
ara 4e"' Mulas Cavairenle Contratado II SILVA SANTANA *mento no CNP. 
345:23 346/0001.23. Lotais:ida no Possue da Bandeira. ne 231. centra Centro de SIO JOE:,
dos Paros • MA CEP: 6S 665-000. nomrseniado peio Senhor negue Seva semana Data ari 
Assinatura 17 de II ew de :02e Vaia oo cOnSraSo RS RS :37 449.00 (cento e >terta • 
sete "II e evatiocentas • atenua e nove man, iodem PREGÃO, ELETRON.00 Nº 
02.3/2•3:o SISTEMA DC REGISTRO DL PREÇOS °Meio lorneornenio ae ~lhana c 
=intatos rara atender as necessidades da Symetana Moucos. de Adm.n4tração 
sIGENCIA 31/12,12026 Fome de *tudo 02 PODER EXECUTIVO/02 03 SECRETARIA DE 
ADMiNiSTRAÇA0/020302 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/04 Admoisitacão/Da 122 
Adnumerado Geral/DE 127 0003 GESTA0 AONeareSTRATivA/05 122 0003 2004 COCO 
MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC DE ADM NISTRAÇÃO/3 3 90.39.00 OUTROS 
sEOV-LU> CE tERCEiROS • PESSOA MRIDiCA BASE LEGA, te Federal ne 14 133, DE 14 DE 
Aimu :A :321 Lovides carde. Merloes C.avaicanl• Sactittata Municipal de 
Adm....W.444 SIO 4010 dos Patos - MA. I/ oe pano de 20:6. Sia mio deis Patos/MA. 23 
ar dei. :026 RIMO Coelho de Senso torma/Louoles mityiN menaes Zava.came 
Satraiatar lavneasais, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DE RIBAMAR 

AVISO DE AMAMENTO 
concommisesa MOUCA gurnOrocA aM wron auccirgror 

PROCESSO AUMIN.STRALVO 141 136,)&2`0260204 • SEMOSP 
A ~rama Mumaim. Ge São los* de R4barnaifisTA, oor mem edio cie se.. 

Adente de ,,,..nusaacão designado aea Pcrtana ni 0::!2045. Nue a sessau duplica da 
•cira;ile. obro° 4 Zontiatoao ar ~rem especializada para Consine,le tal Escola 
Vun.c.ca- Pa.ealt ; ,1µgv (09 selas e 02 pauivieniosi. padrão TNDE. no Munodbo de Sio 
k•se MPOlanallmA. Ode sena Retarda na data de 30 de Julho de :026 as 10b0Onun. eca 
•IP.111Cada lana o Me 51 de gulbo de 2026. as ism00m.r. A ~Ião Publica ocorrera pio meio 
do :-te cron. I.C.C#C41014.310MKIGhbalnair core o, O Ecuto • seus 'Man estio a &MU-0G 

!'''s,s4r1M. na C41110111 PP Lotações Cnntonas • Convém% • rElIC: s.!_ade na Praça 
• - Centro, nesta cicarm. o• 2n • te, o, n0 h0.3, •0 dal Chn30 e> 13n30. 
- s zoke .uer e no ser anum sao.usear.esemav ret. e", Os. pode 
.e: ‘Onie•tedo4s obildos tretu•temanTe O Edital cambem pode ser *cessado [MO 

na.. • seiscaosaceosecletbarmorom.br. Qualquer modilicaçào no Edital sere *ougada 
'cama ao ao. SS. 91e. da Le. ne 14.133/2071 Pedidos de mire( menta, desvio Ser 

realead.11 dos mem de, kl*: www votacaosacemen•nbarnarcom.b. 

Sio :ou de Ribamar • MA. :3 Mi Niro de 2026 
GOTARDO 'IMRE COSTA 
Agente de Contrausão 

Or. r ,  •4 • r• ••••• • •••r•••• -•••• • ••• 1. P1 
•-•• rd, • -•••••••••••••••• Ir • •••••e • • • ••• • -••• : • Ir. 



PREFEITURA DE Ort 

SÃO JOÃO DO =°.N,, 

PARA 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

ORDEM DE SERVIÇO 

Pela presente Ordem de Serviço, fica a empresa R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA SOLAR 
LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob n° 34.346.741/0001-40, Rua N, Vila (piranga, Imperatriz, 
Maranhão, 65.913-469, neste ato representada pela Sra. RITA DE CASSIA GONÇALVES 
DA SILVA, inscrita no CPF sob o n° 427.898.263-15, autorizada a prestação dos Serviços 
de Instalação e Comissionamento de um Sistema Solar Fotovoltaico com Capacidade 
Total de 525,90kwp com Todos os Componentes Necessários para seu Pleno 
Funcionamento e Atendimento, de Interesse desta Administração Pública, no valor 
global de R$ 906.073,42 (novecentos e seis mil, setenta e três reais e quarenta e dois 
centavos), que será distribuído e pago de acordo com o cronograma físico financeiro da 
Concorrência Eletrônica n° 011/2026 e Contrato n° 102/2026, celebrado em 22 de julho 
de 2026 com a Secretaria Municipal de Governo. Fica designada a Secretaria Municipal 
de Governo, através de seu Secretário(a), e o fiscal de contratos como responsáveis pelo 
acompanhamento, fiscalização e vistoria da obra de que t ata a presente Ordem de 
Serviço, cabendo ao mesmo, ao detectar qualquer irregularidade e/ou descumprimento 

do Contrato, denunciar e/ou suspender a execução dos t abalhos, comunicando de 
imediato o fato ao Chefe do Poder Executivo para as providencias que se fizerem 
necessárias. 

São João do Paraíso- MA, 22 de julho de 2026. 

ZAQUEU DA SILVA Assinado de forma digital por 
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ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
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R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA SOLAR LTDA 
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